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REGIMENTO DA COMISSÃO TÉCNICA PERMANENTE

DE ASSUNTOS TRABALHISTAS (COTPAL)
/
NATUREZA E OBJETIVO


Artigo 1:
A Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas (COTPAL) é uma comissão assessora da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho, integrada por especialistas dos Ministérios do Trabalho dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos.


Artigo 2:
A Comissão tem como objetivo:


a.
Promover o cumprimento das resoluções e recomendações da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.


b.
Propiciar a cooperação entre as instituições do setor trabalhista a fim de obter o desenvolvimento harmonioso da área sociotrabalhista na região.


c.
Aconselhar a Conferência sobre medidas técnicas que possibilitem a solução de problemas trabalhistas e a obtenção de progresso real nessa área.


d.
Assessorar a Secretaria-Geral da OEA na programação e avaliação de suas atividades de cooperação técnica e treinamento na área sociotrabalhista.


e.
Conhecer os relatórios de atividades dos outros órgãos assessores da Conferência.


f.
Conhecer e aprovar o relatório de atividades dos pontos focais e de seus mecanismos de coordenação.


g.
Preparar e propor o anteprojeto de agenda para as reuniões da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.

COMPOSIÇÃO


Artigo 3:
A representação dos Estados membros será composta por um delegado titular e um suplente credenciado pelo respectivo governo. A designação ou substituição será notificada por escrito à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos.


Artigo 4:
A representação de cada Estado poderá ser assessorada pelos técnicos que julgar convenientes.


Artigo 5:
As despesas originadas pela participação dos delegados serão custeadas pelos governos dos Estados membros. As despesas de secretaria serão cobertas pela Secretaria-Geral da OEA.

COMPETÊNCIA


Artigo 6:
A Comissão terá a competência que lhe atribui este Regimento, além de outras específicas de que for encarregada pela Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho.


Artigo 7:
Para alcançar seus objetivos, a Comissão deverá:


a.
Recomendar à Conferência programas e medidas de ação e examinar e avaliar periodicamente os esforços dos Ministérios do Trabalho na área sociotrabalhista.


b.
Promover o estabelecimento de mecanismos de coordenação para a cooperação técnica horizontal na área sociotrabalhista.


c.
Coordenar suas atividades com os outros dois órgãos assessores da Conferência.


d.
Propiciar a colaboração entre os Ministérios do Trabalho e instituições trabalhistas dos Estados membros por meio do Sistema de Cooperação Técnica Horizontal.


e.
Promover a cooperação com fontes externas por meio de ações de cooperação técnica e financeira.


Artigo 8:
Apresentar à Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho a relação das atividades realizadas desde a Conferência anterior.


Artigo 9:
A Comissão Técnica Permanente de Assuntos Trabalhistas poderá requerer dos outros órgãos assessores da Conferência que lhe forneçam informações e assessoramento nas áreas de suas respectivas competências.


Artigo 10:
Nos assuntos de sua competência, a Comissão poderá apresentar à Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho:


a.
Projetos de resolução

b.
Proposições referentes à criação de novas atividades

c.
Estudos e propostas

d.
Projetos de recomendação


Artigo 11:
A Comissão preparará o anteprojeto de agenda das reuniões da Conferência a que se refere o inciso g do artigo 2, o qual será submetido à consideração dos governos dos Estados membros.


Artigo 12:
A Comissão recomendará as ações dos mecanismos de cooperação técnica horizontal na área sociotrabalhista.

DIRETORIA DA COMISSÃO


Artigo 13:
A Comissão terá um presidente, um primeiro vice-presidente e um segundo vice-presidente, que compõem a Junta Diretora. Em cada uma das reuniões trienais da Conferência, serão eleitos os países que exercerão os cargos de presidente e vice-presidentes.


Artigo 14:
Na ausência do presidente, atuará em seu lugar o primeiro vice-presidente e, na ausência deste e do presidente, atuará o segundo vice-presidente.


Artigo 15:
São atribuições do presidente:


a.
Em consulta com os membros da Junta Diretora, convocar as reuniões da Comissão.

b.
Presidir as sessões da Comissão e submeter à sua consideração os assuntos de acordo com a ordem do dia.

c.
Dirigir os debates e conceder a palavra aos delegados.

d.
Tomar as medidas necessárias para facilitar os trabalhos da reunião.
REUNIÕES


Artigo 16:
A Comissão reunir-se-á ordinariamente pelo menos uma vez por ano. No ano em que se realizar a reunião da Conferência, a Comissão se reunirá imediatamente antes deste evento.


Artigo 17:
As reuniões da Comissão terão uma sessão preliminar, uma sessão de abertura, sessões plenárias e uma sessão de encerramento.


Artigo 18:
Da sessão preliminar participarão os representantes titulares ou, em sua ausência, seus suplentes, os quais acordarão os seguintes assuntos:


a.
Eleição dos relatores da reunião

b.
Regulamento da reunião

c.
Agenda

d.
Calendário

e.
Método de trabalho

f.
Outros assuntos pertinentes a uma sessão preliminar


Artigo 19:
Durante a reunião, a Comissão poderá estabelecer os grupos de trabalho que considerar necessários para facilitar seus trabalhos.


Artigo 20:
O quórum para as reuniões da Comissão será constituído pela metade mais um dos representantes designados ou, na ausência dos respectivos titulares, de seus suplentes, que participarem da reunião.


Artigo 21:
Caso seja apresentado à consideração um assunto não incluído na ordem do dia de qualquer das sessões, será decidido de imediato, mediante o voto da maioria, se a sua deliberação é procedente ou não. No entanto, se algum membro solicitar, a decisão sobre o novo assunto será adiada para a sessão seguinte.


Artigo 22:
Os projetos de resolução, as moções ou as emendas sobre matérias de fundo que precisarem ser estudados pelas sessões plenárias ou por grupos de trabalho serão apresentadas por escrito à secretaria da reunião, a qual distribuirá antecipadamente cópias a todos os membros. No entanto, durante as sessões poder-se-á, se assim ficar resolvido, discutir um texto ainda não distribuído.

VOTAÇÃO


Artigo 23:
As decisões da Comissão serão tomadas por voto da maioria dos Estados membros presentes.


Artigo 24:
Quando a Comissão assim decidir em relação a uma matéria específica e urgente, poder-se-á recorrer ao voto por correspondência.


Artigo 25:
A Junta Diretora reunir-se-á quando o Presidente da Conferência ou o Presidente do COTPAL julgarem necessário para a solução de problemas imediatos. Os resultados da reunião deverão ser comunicados a todos os membros da Comissão.


Artigo 26:
Para as reuniões a que se refere o artigo anterior será convidado o Presidente da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho ou seu representante. 
OBSERVADORES


Artigo 27:
Das reuniões da Comissão poderão participar, na condição de observadores, representantes de organizações relacionadas com o desenvolvimento sociotrabalhista da região, convidados pela Secretaria Técnica da Comissão, em consulta com a Junta Diretora.

ATAS E PUBLICAÇÃO


Artigo 28:
Serão preparados relatórios finais da reunião, os quais serão publicados em espanhol e inglês. Quando se solicitar ou o caso o exigir, os documentos serão publicados em francês ou português.


Artigo 29:
Os documentos de trabalho preparados para a reunião da Comissão, depois de estudados, modificados ou aprovados, serão enviados à reunião da Conferência.


SECRETARIA


Artigo 30:
A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos oferece os serviços de secretaria e de assessoramento técnico à Comissão e à sua Junta Diretora.


Artigo 31:
O secretário técnico da Comissão participará de suas sessões, com voz, mas sem voto.


Artigo 32:
São funções do secretário técnico:


a.
Prestar assistência às reuniões da Comissão.


b.
Informar as reuniões da Comissão sobre qualquer assunto que a seu juízo mereça ser considerado.


c.
Prestar às reuniões da Comissão os serviços de assessoria técnica necessários e mantê-las informadas sobre os trabalhos de que a reunião anterior encarregou a Secretaria.


d.
Dirigir os serviços de secretaria da Comissão.


e.
No intervalo das reuniões, manter informados os membros da Comissão dos assuntos que considerar importantes na esfera de ação da Comissão.

INTERPRETAÇÃO


Artigo 33:
Os casos não previstos neste Regimento serão resolvidos por ordem de prioridade, em conformidade com o Regulamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho ou com o Regulamento do Conselho da Organização dos Estados Americanos e do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), nos quais se baseia este Regimento.
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�.	Este é o mesmo Regimento das reuniões anteriores da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT). A última modificação foi feita na Décima Sexta CIMT, em Buenos Aires, Argentina, em 2009.





